
PARECER Nº 1546, DE 2019

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 484, DE 2019
VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER, NOS TERMOS DO § 5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Gil Diniz, o Projeto de Lei em epígrafe dispõe sobre o pagamento dos aparelhos de monitoramento eletrônico por pessoas que estão cumprindo pena em regime aberto, semi-aberto ou com restrição por medida protetiva.
A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, no interregno correspondente às 24ª e 28ª Sessões Ordinárias (de 18/04/2019 a 25/04/2019), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência, veio o PL à análise desta Comissão, a fim de ser apreciado quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno.
O Exmo. Deputado Gilmaci Santos foi, então, designado como Relator e apresentou voto contrário à aprovação do projeto, argumentando que ele: (i) afronta o princípio da isonomia, posto que apenas os presos com boa condição financeira conseguiriam arcar com os custos do monitoramento eletrônico; e (ii) trata de assuntos cuja competência legislativa é exclusiva da União, quais sejam, Direito penal e processual penal.
Discordando das razões suscitadas nessa primeira manifestação, o Exmo. Deputado Tenente Nascimento juntou aos autos voto em separado, no qual pugna pelo regular tramitar do projeto sub examen. Argumentou, para tanto, inexistirem vícios no PL, que trata de Direito penitenciário e, portanto, se insere no rol de competências concorrentes do Estado e da União.
Assiste razão ao Deputado Tenente Nascimento, quando afirma que a matéria versada pela propositura em apreço insere-se no rol de competências legislativas desta Casa Parlamentar.
A lei que ora se pretende elaborar não cria norma de Direito processual, muito menos de Direito penal. Ao instituir a obrigação de que presos arquem com os custos do monitoramento eletrônico, regulamenta a execução penal e, portanto, aborda tema de Direito penitenciário, que é matéria pertinente à atividade legiferante desta Assembleia paulista (artigo 24, inciso I, da Constituição da República).

Nesse sentido, cai por terra o argumento de inconstitucionalidade formal levantado pelo voto contrário ao PL em tela. No que diz respeito à suposta afronta ao princípio da isonomia, contudo, parcial razão assiste ao Exmo. Deputado Gilmaci Santos.

Isso porque, tal e qual redigido o texto original da propositura, se fosse ela convertida em lei, de fato consolidar-se-ia um problema jurídico cuja inconstitucionalidade seria difícil negar: os presos que não têm condições financeiras seriam impossibilitados de desfrutar dos benefícios que exigem o monitoramento eletrônico, o que é contrário ao animus da Constituição Federal do Brasil.

A melhor solução para o impasse, entretanto, não é inviabilizar o trâmite do PL, mas sim adequar a sua redação ao ordenamento jurídico nacional.

Além disso, deve-se notar que a redação do artigo 1º da presente proposição merece algum reparo.

É que, como se sabe, o monitoramento eletrônico dos apenados é medida que pode ser aplicada, em termos gerais, em dois momentos distintos: quando da execução, provisória ou efetiva, da pena (artigo 117 da LEP) ou quando da substituição da prisão preventiva por domiciliar (artigo 318 do CPP).

Da forma como atualmente redigido o artigo 1º, ao se referir apenas à “pessoa que estiver cumprindo pena em regime aberto, semi-aberto ou com restrição por medida protetiva”, não fica claro que as prescrições da lei que se quer criar também incidiriam nas hipóteses de prisões cautelares, motivo pelo qual uma correção da redação deve ser feita, a fim de deixar evidente tal possibilidade.

Aproveita-se, também, para acrescentar alguns dispositivos ao projeto em apreço, para detalhar como a lei deverá ser aplicada.

Dessa forma, a fim de melhor ajustar o PL em exame, apresenta-se o seguinte texto substitutivo:
SUBSTITUTIVO
Dê-se ao Projeto de Lei nº 484, de 2019, a seguinte redação:
“PROJETO DE LEI Nº 484, DE 2019
Dispõe sobre o pagamento dos aparelhos de monitoramento eletrônico pelos próprios presos ou apenados, e dá outras providências.
Artigo 1º - O preso ou apenado que tiver deferida medida de monitoramento eletrônico deverá arcar, às suas expensas, com as despesas pela cessão onerosa do equipamento de monitoramento, bem como com as despesas de sua manutenção.

§1º - O Estado providenciará, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a instalação do equipamento de monitoramento, após o recolhimento do valor fixado.

§2º - Ao final do cumprimento da medida restritiva de direito, o preso ou apenado restituirá o equipamento ao Estado, em perfeitas condições de uso e sem qualquer ônus.

§3º - Na hipótese de ser o equipamento restituído com danos ou avarias, ficará o (a) monitorado (a) responsável por ressarcir os prejuízos causados.

§4º - O preso ou apenado que não puder arcar com as despesas referentes ao equipamento de monitoramento eletrônico recebê-lo-á gratuitamente.

Artigo 2º - O pagamento pela cessão do equipamento de monitoramento eletrônico, no valor correspondente à data de entrega, se dará no ato da cessão e instalação, mediante recolhimento em favor do Programa de Inserção de Egressos do Sistema Penitenciário no Mercado de Trabalho - PRÓ-EGRESSO, instituído pelo Decreto nº 55.126, de 7 de dezembro de 2009.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.”
Isso dito, o parecer é favorável ao PL nº 484/2019, na forma do substitutivo ora proposto.
a) Janaina Paschoal – Relatora

Aprovado como parecer o voto em separado da Deputada Janaina Paschoal, favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 13/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

José Américo (contrário) – Gilmaci Santos (contrário) – Marina Helou (contrário) – Mauro Bragato (contrário) – Tenente Nascimento – Roque Barbiere – Carlos Cezar – Heni Ozi Cukier – Janaina Paschoal 
VOTO DO 1° RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO, NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
De autoria do Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe dispõe sobre o pagamento dos aparelhos de monitoramento eletrônico por pessoas que estejam cumprindo pena em regime aberto, semiaberto ou com restrição por medida protetiva.

A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes à 24ª a 28ª Sessões Ordinárias (de 18/04 a 25/04/2019), nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Com isso, apresentamos o parecer nos seguintes termos:

1. Princípio da Igualdade:

Observa-se que a Constituição Federal de 1988 consagrou, em seu Título II - Dos direitos e Garantias fundamentais, como os direitos mais básicos e fundamentais do cidadão, exemplo: o direito a vida, a liberdade, a integridade física a propriedade e outros.

Para a presente proposta legislativa em análise, destacamos o princípio da igualdade, disposto no artigo 5º, como direito fundamental do cidadão, e que merece ser observados no caso em tela.

É cediço que quando a Constituição Federal estabelece os direitos e garantias fundamentais, proporciona a cada indivíduo uma série de direitos necessários à sua existência e sua vida em sociedade, ao mesmo tempo impõe ao Estado o dever de atender e respeitar esses direitos.

Até mesmo o preâmbulo da Carta Magna, que mesmo não sendo norma constitucional mantém o condão de servir como linha interpretativa (matriz principiológica) e documento de intenções do diploma, reconheceu essas mesmas garantias como um dos fins do Estado Democrático instituído pela Constituição.

Logo, a maior garantia para o cidadão em viver num Estado democrático de direito é ter a segurança jurídica que os direitos fundamentais respeitados e preservados tanto pelo Estado quanto pelos os demais indivíduos. Ora, os direitos garantidos pela Constituição Federal em grande parte justificam a existência do próprio Estado.

O princípio da igualdade orienta o entendimento no sentido de dar um tratamento isonômico, pela Lei, para todos os cidadãos, proibindo as diferenciações arbitrárias e absurdas, não justificáveis pelos valores da Constituição. E isto serve para limitar a atuação do legislador, do intérprete, da autoridade pública e nas relações pessoais-particular dos indivíduos.

Logo, o legislador não poderá, em sua atividade legisferante, propor normas que se afastem do princípio da igualdade, sob pena de flagrante inconstitucionalidade.

2. Declaração Universal dos Direitos Humanos:

Fora da Constituição Federal, temos ainda a Declaração Universal dos Direitos Humanos. Por serem tão esclarecedores, transcrevem-se seus artigos 1º e 2º, a saber:

Artigo 1º - “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão e de consciência, devem agir uns para com os outros em espírito de fraternidade.”

(grifo nosso)

Artigo 2º - “Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma limitação de soberania.”

(grifo nosso)

Todo o exposto até aqui teve um único objetivo: o de demonstrar que não é possível atribuir ao condenado, em todos os casos, os custos com o equipamento de monitoração eletrônica, sob pena de ser extirpado o princípio constitucional da igualdade, já que os presos que detiverem condição financeira para arcar com tal ônus poderão cumprir a pena fora dos presídios, mas aqueles que forem hiposulficietes, ou seja, a maioria da população carcerária não poderá usufruir de tal direito.

3. Inconstitucionalidade:

O Estado, responsável pela execução da pena, não pode transferir para o condenado os custos com o seu cumprimento, ainda mais quando tal delegação fere substancialmente o direito à igualdade entre os indivíduos, atribuindo ou não determinado benefício a depender da situação social que o condenado possui. Nenhuma distinção poderá prosperar em razão da capacidade financeira do preso (caráter impessoal da aplicação da pena).

O respaldo constitucional de que ora se vale para rechaçar a ideia veiculada pela proposta é contundente, mas, ainda assim, é importante registrar que a matéria trazida pelo projeto se insere no rol de competências legislativas privativas da União. Deveras, o artigo 22, inciso I, da Constituição Federal determinou que:

Artigo 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho;

(...)

Se fosse possível levar adiante a ideia ora proposta, a iniciativa para deflagrar o processo legislativo da medida em tela seria da União, não cabendo ao Estado deliberar sobre o assunto. O projeto abraça, além de matéria penitenciária, temas do direito penal e do direito processual penal, que competem somente à União.

Além disso o artigo 150, inciso II, proíbe o tratamento desigual ao contribuinte na criação de taxas, o qual se transcreve:

Artigo 150. “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: (...)

II - instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos; (...)

(grifos nossos)

Seja por ferir diretrizes, princípios ou normas objetivas, não nos foi possível, à luz da Constituição Federal, concordar com a providência sugerida por meio da propositura.

Em razão de todo o exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 484, de 2019.

a) Gilmaci Santos

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE A RELATORA
De autoria do nobre Deputado Gil Diniz, o projeto em epígrafe dispõe sobre o pagamento dos aparelhos de monitoramento eletrônico por pessoas que estão cumprindo pena em regime aberto, semiaberto ou com restrição por medida protetiva.

Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação. O nobre relator designado manifestou-se contrariamente à aprovação da proposição. 


Em que pese os argumentos elaborados na manifestação contrária, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas. Ora, o crescimento do crime organizado e o recrudescimento da violência tem sido uma realidade inquestionável em nosso país e é necessário que os governos e as autoridades possam ser propositivos na solução desse grave problema nacional.

Diante da dificuldade financeira enfrentada pelo país e pelos resultados ruins no que tange à recuperação do apenado com penas privativas de liberdade, o direito brasileiro, por meio dos operadores – juízes, promotores e advogados -  tem se quedado às medidas restritivas de direito.

Conquanto o proponente do PL 484/2019 se posicione, em sua justificativa ao referido projeto, de forma contrária ao desencarceramento, ele busca garantir, com a presente propositura, o efetivo cumprimento da pena aplicada aos que forem sentenciados à pena de regime privativa de liberdade no regime aberto e semiaberto, bem como aos que forem impostas medidas restritivas de direito.

A preocupação do legislador é garantir ao Estado o monitoramento eletrônico no cumprimento da pena sem custo adicional ao erário público. Argumenta, de forma irrefutável, que “os apenados que utilizam tornozeleira eletrônica geram custo considerável para o Poder Executivo”, gasto que afeta investimentos na área da saúde, bem estar social, educação, dentre outras prioridades. 

Também não merece prosperar os argumentos apontados no relatório do eminente deputado Gilmaci Santos sobre a inconstitucionalidade. A nosso ver, a propositura não adentra ao mérito do direito penal ou processual, matérias de competência da União, mas sim busca uma solução financeira e justa para um grave problema do Estado, versando sobre direito penitenciário, que é de competência concorrente, conforme dispõe nossa Carta Magna. 

“Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I – direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico”.

Dados do Conselho Nacional de Justiça dão conta que o número de encarcerados no país ultrapassa a marca de 800 mil pessoas. Deste número, cerca de 236 mil estão em presídios paulistas, alcançando a impressionante porcentagem aproximada de 33%. 

É cediço que nenhum direito é absoluto por si só. Entendemos que a proposta deve ser sopesada com o fato de o Estado de São Paulo, carro-chefe desta nação, está sobrecarregado financeiramente e não pode continuar destinando recursos para uma população reconhecida judicialmente como infratora em detrimento de uma parcela da sociedade que tem sido privada de mais e melhores serviços públicos. 

Assim, entendemos que a propositura claramente versa sobre matéria que se inclui no âmbito da competência legislativa estadual e quanto à iniciativa a mesma se enquadra na iniciativa geral prevista no caput do artigo 24 da Constituição do Estado de São Paulo, ipsis litteris:

“Artigo 24 – A iniciativa as leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou Comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição”.

Ressalte-se que a proposição não fere iniciativa privativa do Senhor Governador, posto que as matérias privativas do chefe do Poder Executivo estão elencadas no § 2º do artigo 24 do diploma constitucional estadual e – leitura atenta desse parágrafo – nos mostra que a proposição não versa sobre nenhuma matéria ali reservada, conforme abaixo transcrito:

“Artigo 24, § 2º - Complete, exclusivamente, à Assembleia Legislativa a iniciativa das leis que disponham sobre:

1 – criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração;

2 – criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da administração pública, observado o disposto no artigo 47, XIX; (NR)

3 – subsídios do Governador do Vice-Governador e dos Secretários de Estado, observado o que dispõem os artigos 37, XI, 39, § 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I, da Constituição Federal. (NR)

4 – declaração de utilidade pública de entidades de direito privado. (NR)

Assim, não há empecilho quanto ao Estado atuar no assunto penitenciário com relação aos aparelhos de monitoramento eletrônico que serão usados por pessoas que estão cumprindo pena em regime aberto, semiaberto ou com restrição por medida protetiva.

Nesse sentido, entendemos que não há óbice quanto à admissibilidade do presente projeto. Ademais, não se verificam quaisquer irregularidades ou omissões na instrução deste projeto, de forma que se encontram plenamente satisfeitos todos os requisitos legais.

Importante trazer a baila que a constitucionalidade do projeto em questão é indiscutível por qualquer ângulo que se veja, tanto é que projeto idêntico virou lei no Estado do Paraná, devidamente sancionado pelo Governador em 2017,  tendo recebido o número 19.240/2017, inclusive a mencionada lei já está em vigor naquele Estado, pois foi regulamentada por decreto do atual Governador e publicado em 08 de abril do corrente ano, não sendo objeto de questionamentos judiciais que versem sobre a sua constitucionalidade. 

Ante o exposto, somos totalmente favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 484, de 2019.
a) Tenente Nascimento 

